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I. INTRODUÇÃO

A Unesco declarou 1990 Ano Internacional da 
Alfabetização como um meio de mobil izar os esforços mundiais 
para reduzir drasticamente o analfabetismo no globo até o 
•final do milênio. Unindo-se ao esforço internacional, foi 
constituído em março de 1989 o Grupo de Estudos e Trabalhos 
em Alfabetização (GETA) , uma articulação informal de 
educadores dedicados à alfabetização de crianças, Jovens e 
a d u 11 o s e m ó r g ã o s p ú. b 1 i c o s , u. n i v e r sida d e s , e n t i d a d e s c i v i s ,
movimentos populares e empresas, cujos objetivos são
conscientizar a sociedade e buscar soluções para o problema 
do analfabetismo no Brasil. Nos dezoito meses de sua
existência o GETA incentivou a realização de dezenas de
seminários municipais, regionais e setoriais, promoveu dois 
encontros no Estado de Sáo Paulo e propôs—se transpor os 
limites do Estado realizando o Congresso Brasileiro de 
Alfabetização nos dias 14, i5 e .16 de Setembro de 1990.

Est e d oc umento-base i nspi r a-se nas c onc1us d es d os 
encontros realizados anteríormente, e servirá de base ás 
d i s c u s s o e s e m g r u p o q u e s e r ã o r e a 1 i z a d a s n a t a r d e d o d i a 
15/9. Com base nestas discussões será redig ida a declaração 
final dos participantes do CBA, a ser aprovada na plenária 
do domingo.

II . DIMENSIONANDO O PROBLEMA DO ANALFABETISMO NO BRASIL

E m 19 88 , o 1 E> (3 E i d e n t i f i c a v a 3 0,7 mil h ó e s d e 
analfabetos no país, o que representava 24,5"í da população 
co m 5 a no s e m a i s. N aque1e a n o, 18,9 X o o s J o v en s e ad u11 o s
com 15 anos ou mais não sabiam ler nem escrever.

A e v o 1 u ç ã o d o s í n d i c e s d e a n a 1 f a b e t i s m o n o S r a s i 1 
apresenta uma tendência de queda lenta ao longo deste 
século, mas o crescimento do número absoluto de analfabetos 
no país é bastante significa, t i vo, como demonstram as 
e s t a t í s t i c a s .

Quadro i - Tendência do analfabetismo no Brasil entre as 
pessoas de 15 anos e mais a partir de 1920

A n o ( f o n t e ) T o t a 1 A n a 1 f a. b e t a. s A n a 1 ■(■ a b e t a s ( /.)

1920 ( c e n s o) 17.557.282 11.401.715 64,9
1 9 40 ( c e n s o ) 23.709.769 13.269.381 5 6,0
19 b 0 (censo) 30.249.423 15.272.632 50,5
1960 í c en so) 40.278.602 15.964.852 39,6
1970 ( c e n s o ) 54.008 .. 604 18.146.977 33,6
1980 (cen so) 73.541.943 18.716.847 25,5
1 982 (. P NAD) 76.534.782 17.685.987 23,1
1984 (PNAD) 81.14 0.959 17.273.309 21,3
1986 (. P NAD) 86.554.0.36 17.320.725 20,0
1 987 ÍPNAD) 88.816.170 17.456.384 19,7

Fonte" IBGE



Quadro 2 — Brasil — Analfabetos por Região  População de 5 
ou mais anos - 1988

Reg i ao Pop u1 ação An a 1 Fab et os

i i < i i 1 Ni i i

Mor t: e 4.051 ..297 801.297 19.. 7

Nor dest e 35.776.034 15.474.144 43,2

Cent r o-oeste 8.683.069 1.953.083 g- 
i

>■ 
i

Cd 
i

1 
Cd 

II 
!i

Sudeste 56.855.869 9.296.260 16,3

Sul 19 .. 648.325 3.177.849
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B r a s i 1 141 ..382.535 30.702.633
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i- o n t e s P e s q u i s a N a c i o n a 1 p o r Amostra de Domicílios -IBGE, 88

E m s e u s> t r a ç o s g e r a i s , a a 1 F a b e t i z a ç a o d a 
população brasileira evolui de maneira similar aos demais 
P a í s e s 1 a t i n o a m e r i c a nos- E m v i r t u d e d a s> F o r t e s r e s t r i ç ó e s 
•Financeiras e de outros graves problemas sociais vividos na 
década de 8©, -Foram reduzidos os investimentos em educação e
elevou-se o numero de analfabetos, embora tenham se ampliado 
as matrículas no ensino básico. 0 aumento da matrícula 
quando menos recursos estão disponíveis só pode ser 
expliçado pela redução dos salários dos professores, 
m u 11 i P 1 i c a ç ã o d e t u r n o s e s c o 1 a r e s , a u m e n t o d o n ú m e r o d e 
a 1 u n o s p o r s a 1 a d e a u 1 a , d e t e r i o r a ç a o d a r e d e F i s i c a d e 
escolas,- menores investimentos em material didático, etc.. 0 
resultado global desse processo é a ampliação Formal do
a c e s s o à e s c o 1 a , acompanhada de perda da qua i i d ad e d o en s i no
e redução da ef i c i en c i a do sistema educacional» Dessa 
m a n e i r a r e d u z -- s e o a n a 1 F a b e t i s m o p elos c r i t é r i o s
censitários, porém o "analfabetismo Funcional" se amplia, ou 
s e j a, o c o n t i n g e n t e d e p e s s o a s g u e t: e m a c e s s o à esc o 1 a
a u m e n t a , s e m q u e 1 o g r e m a 1 F a b e t i z a r - s e p 1 e n a m e n t e .

Esse movimento coincide com os anos recentes de
crise econômica e agravamento da questão social.. 0
crescimento do PIB (Produto Interno Bruto), que Fora de 11%
ao ano na década de 60 e de 8,6% ao ano na década de 70, 
caiu para 2,4% ao ano no período 80/88, índice pouco 
su pe ri or a o c r e s c im e n t o da p op u1 a ç ão. Uiv e mo s u m a d é c a d a d e
estagnação da economia que teve elevados custos sociais e na 
qual ocorreu um empobrecimento da população. Relatório do 
Banco Mundial sobre a pobreza no mundo, divulgado em agosto 
de '•?>?>, alerta que o Brasil ocupa o terceiro lugar entre os 
países com maiores desigualdades sociais;: sua distribuição
de renda é das menos equitativas do globo, sendo superado
apenas por Honduras e Serra Leoa. Em seis anos (81/87) o 
número de pobres elevou-se de 23 milhões para 33 milhões, 
acumulando um crescimento da pobreza de 43,48%. A educação é



c o n s i d e r a d a c o m o o e x e m p 1 o m a i s e v i d e n t e d o f r a c a s s o rí a s 
p o 1 í t i c a s s o c i a i s d o s g o v e r n o s b r a s i 1 e i r o s. C o m e n t a n d o o 
relatório, Michael Michaely, técnico do Banco Mundial, 
declarou, que a política educacional brasileira "privilegia o 
ensino superior e negligencia o ensino básico, o que é um 
a b s u r d o s u r p r e e n d e n t e J á q u e á 07. d a m a o de o b r a é 
a n a 1 f a beta". /ud

0 crescimento econômico da. América Latina Foi de 
1,6% ao ano na década de (30, bem abaixo do crescimento da 
P op u 1 ação . A est ag n aç ao d a ec on om i a 1 a.t i noamer i c an a est á 
ligada à questão da dívida externa, que soma mais de U(b 420
b i 1 h 3 e s , cerca de 40% da produção da região.

d e 5 % d o 
d í v i d a e 
governos

No Brasil, a dív 
P r o d u t o I n t e r n o 
as pol it i cas de 

i mp1 i caram na

d a é r e s p o n s á v e 1 p e 1 o e n v i o a n u a 1
B r u t o .. 0 s e n c a r g o s c r e s c e n t e s d a 
a J u s t e e c o n ô m i c o a d o t a d a s p e 1 o s 

r e s t: r i ç ã o dos i n v e s t i m e n t o s e m
P o 1 í t i c a s 
Pop u1 ac ão

sociais, entre as quais a educação, e impuseram à 
t r a b a 1 h a d o r a a d e s v a 1 o r i z a ç ã o d o s s a 1 á. r i o s r e a i s ..
A d e t e ri ora ç ão eco nÔmi co-s o cia1 teve sér ia s

i- ■ e p e r c u s s 3 e s s o b r e a s i t u a ç ã o d a i n -F á n c i a e J u v e n t u d e n o 
país.. Segundo relatório da. Unicef para o per i o .'n 81/(36, 85% 
das crianças e ..jovens provinham de Famílias cuja renda per 
capita não supera dois salários mínimos» Nada. menos que 24
m i 1 h 3 es d e 1 as sob r e v i v i a m em -Fam í 1 ias c u.j e r en d a era i g ua 1 
ou. in-Ferior a meio salário. Não é pois de surpreender que 
1(3% das crianças de 10 a .14 anos e (30% dos Jovens entre 10 e 
17 a n o s J á tr aba1has sem, mu i t o s d os q u ais sem c a r te i ra 
a s s i n a d a o u q u. a 1 q u e r p r o t e ç ã o t r a b a 1 h i s t a e p r e v i d e n c i á r i a, 
P e i'- c e b e n d o s a. 1 á r i o s i r r i s ó r i o s .

0 ingresso no mercado de trabalho para auxiliar no
orçamento -Familiar tem sido apontado como um dos principais 
•Fatores que impedem as crianças de i-'r equent arem a escola, 
condenando-as ao anal-Fabet ismo.

III. A CRISE DA ESCOLA POBLICA
Eiscolas e número insuficiente. Falta de vagas nas 

e s c o 1 a. s e x i s t e n t es , d i s t ã n c i a c a s a / e s c o 1 a n a s z o n a s r u. r a i s e 
ausência de programas de educação de Jovens e adultos são 
uma realidade do sistema do ensino brasileiro que, combinada 
às condiçoes de vida e trabalho das camadas populares 
c o n f i g u r a m u m q u a d r o e m que o a c e s s o à e d u c: a ç ã o b á s i c a a i n d a 
é e x t r e m a m e n t e d i F i c u 11 a d o .

Em 1987, 4,3 milhões de crianças de 7 a 14 anos
i’i a o -F r e q u e n t a v a m e s c o 1 a s y a m a i o r i a d e 1 a s v i v i a na z o n a 
r u r a 1 , e s p e c i a 1 m e n t e n a r e g i ã o N o r d e s t e d o p a í s .

O -F a t o m a i s m a r c a n t e a p o n t a d o p e 1 o d i a g n ó s t i c o d o 
s i s t em a d e ens i n o b rasi1e i r o é s u a i mpr o d ut i v id a de, expres sa 
nas elevadas taxas de evasão e repetência entre as crianças 
e Jovens que chegam a frequentar as escolas.



A repetência na primeira série cio primero grau, 
exatamente aquela em que se pretende realizar a 
alfabetização, alcança mais da metade das crianças e é o
P r i n c i p a 1 pont o
f r ac asso escolar

d e e s t r a n g u 1 a m e n t o d o 
se repete nas séries

s i s t e m a d e e n s i n o » 0 
s u b s e q u e n t e s e a t i n g e

P r i n c i p a 1 m e n t e a p o p u 1 a ç a o d e b a i x a r e n d a , d a s z o n a s r u r a i s 
e regi ões menos desenvolvidas. Em consequência disso, quase 
u m t e r ç o d a s cri a n ç a s d e 7 a i 4 a n o s q u. e f r e q u e n t a m e s c o 1 a s
estão -Portem e n t e d e f a s a d a s n a rei a. ç ão i d a d e - s é r i e ..

A cada ano, através da repetência e da evasão, 
m i 1 h õ e s de cri a. n ç a s s a o " e x p u 1 s a s" d o e n s i n o b á s i c o , 
p a r t i c u 1 a r m e n t e d a r e d e p ú b 1 i c a.. E s s e f a t o é u m d o s 
principais responsáveis pelo baixo nível de escolaridade da 
população» a média nacional é de 4,5 anos, com índices 
variando entre 5,6 anos no Sudeste urbano e 1,6 anos no 
Nordeste rural.

A e s s e q u a d r o, a c r e s c e n t a - s e t a m b é m u m a j o r n a d a 
escolar e um ano letivo situados entre os mais curtos do
mundo.. Essa questão se agrava quando se leva em conta, o 
número de alunos matriculados nos turnos intermediários, que 
r e d ue m m a is ai n d a a j o r n a d a nos e s t a b e 1 e c i m e n t o s esc o 1 a r e s 
onde sao implantados, criando, dessa Forma, um déficit 
invisível de 4 milhões de vagas na rede de ensino do país..

Estudo do Instituto de Pesquisas Econômicas e
Soc ia i s 
i nvest i r

rea1 i sado em 198? est i ma va. que o país precisaria
5,5?1 do Produto Interno Bruto (US'3> 19,2 bilhões) em

educaçáo durante os próximos 15 anos para acabar com o 
analfabetismo. A realidade, porém, é bem diferente. Em 198® 
o s i n v e s t i m e n t o s r e a 1 i z a d o s e m e d u c a. c ã o r e p r e s e n t a v a m 2,8 7, 
do PIB. Entre 1981 e 1985, os investimentos em educaçáo 
declinaram ü orçamento federal de Educação para 90 é
inferior ao de 89.

E m b o r a a C o n s t i t u i ç á o 
r e c u r s o s v i n c u 1 a d o s à e d u c a ç. á o 
Municípios sejam destinados à un

d e t e i- m i n e q u e 5 0 X d o s 
d a U n i á o , E s t a d o s e 
versa 1 i zaçâo d o en sino

básico e combate ao analfabetismo, o governo federal 
continua a destinar a quase totalidade de suas verbas ao, 
ensino superior e às escolas técnicas de 2o. grau, delegando' 
aos Estados e Municípios quase toda a responsabilidade pelo 
e n s i n o f i j. n d a m e n tal . D o s e s c a s s o s r e c u r s o s a t r i b u í d o s p e 1 o 
MEC ao ensino de io. grau, mais de um terço destinam-se à
merenda.

0 atual governo federal vem postergando o 
lançamento do Plano Nacional de Alfabet. izaçáo (cujo conteúdo 
é d e s c o n h e c i d o a t é o m o m e n t o d a i m p r e s s ã o d e s t e t e x t o ) . 0 
Ministro adiantou à imprensa que as verbas destinadas à 
alfabetização e io. grau serão de Crí. 10 bilhões em 1990 e 
CRÍ) 35 bilhões em 1991. Embora os números pareçam vultosos, 
tais recursos serão insuficientes para o er.fr ent amen t o do 
analfabetismo, especia1mente se os compararmos aos CRÍ 10,2 
bilhões liberados em caráter de emergência no primeiro 
semestre para cobrir o déficit da m e r e n d a e s c o 1 a r e os cerca 
de Crí 450 bilhões atribuídos em agosto para o crédito 
agrícola. Para se ter uma idéia dos custos necessários à

er.fr


a 1 f a b e t i zaç a. o , p o d e -• s e c o n s u1t a r
1 n t e r n a c i o n a i s :: o P r o g r a m a M u n d i a 1 
Alfabetização da UNESCO investiu US 
alfabetizando no final da década de 70
2 0 5 -- 213 ) . A e s s e c u s t o , p a r a alfa b e t i

os organismos
E x p e r i m e n t a 1 d e

300 por cada novo 
< G i 1 1 et t e y 1987 ■, p . 

zar dois milhões de
brasileiros, o

Por 
dest i nados à 
d e s v i a. d o s p a r a

país ter ia que investir quase Cr‘B 50 bilhões, 
outro lado, os recursos constituciona1mente 
e d u c a ç a o b á s i c a v ê m s e n d o s i s t e m a t i c a m e n t e 
o u t ro s grau s d e e nsino.

A medida provisória 194 permite a aplicação, em 
T í t u 1 os d o Tes our o N a c i on a 1 , d os r ec ur s o s d o F un d o Nac i on a 1 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e determina que o seu 
montante seja utilizado nos três graus de ensino. Embora 
seja obrigatório que 50% desses recursos sejam destinados ao 
e n s i n o f u n d a. m e n t a 1 , e s t a M e d i d a P r o v i s ó r i a d e s v i a. para 
outros graus de ensino verbas oriundas do Salário-Educação
q u e

d e f 
777.

d e v e r i a m s e r a p1 i c ad as e xc1u s i v a me n t e no io. grau.
A s e s c o1 a s b ra s ilei ra s

ciências que o próprio MEC admitia, 
d e 1 as e n c o n t r a v a m - s e e m b o m e s t a d o

sofrem 
em 1985, 
de uso.

t amanh as 
que apenas 
metade não

P o s s u í a 1 u z e 1 é t r i c a , 
tinham giz e 4% sequer

A formação

2.77. não t i nham 
quadro-negro.
do magistério

água e n c a n ada, ó 7. n ã o

outro aspecto a
c o n s i d e r a r " 15,8 7. d o s p r o f e s s o r e s em exercícios no país são
leigos, possuindo no máximo o primeiro grau completo; outros 
4,32% têm segundo grau, completo mas não cursaram magistério.

Os salários irrisórios pagos ao magistério o 
tornam uma ocupação pouco atrativa, desest imui ando a 
fo r mação d e novos p r o f i s s i onai s e 1e van d o os pr o fe s sore s 
•F o r m ado s a b u. s c a r e m o c u p a. ç: ô e s m e 1 h o r r e m u n e r a d a s .

E s t e q u a d r o é a g r a v a d o p e 1 a p r e c a r i e d a d e d a 
formação oferecida ao magistério que, em sua grande maioria,
most r a-se despreparado para promover a a 1 f a b e t i z a ç ã o d a s
cr i anças, j ovens a d u 11 o s p r o v e n i e n t e s das camadas
P o p u 1 a r e s .

Em síntese. a s e s c o 1 a s v ê m f a 1 h a n d o e m s e u p a p e 1
de alfabetizar, pois Faltam os recursos necessários, os 
e d u c a d o r e s t ê m p o u c a f o r m a ç ã o e s a 1 á r i o i n a d e q u a d o , a s 
condiçoes físicas e materiais são falhas, os métodos e
c u r r i c u 1 o s i m p r ó p r i o s .



III. APONTANDO SOLUCoES
(PROPOSTA DE [pECLARACSO DOS PARTICIPANTES DO CBAj'

Nós, educadores reunidos em São Paulo no Congresso 
Brasileiro de Alfabetização, de 14 a 16 de setembro de 1990., 
A n o I n t e r n ac i o n a 1 d a A 1 f a b e t i z a ç ã o, a p r o v a m o s a s s e g u i n t e s 
d ec1 ar aço ess

Estamos convencidos de que, nas condições sociais 
atuais, uma política nacional de alfabetização só poderá 
obter sucesso parcial, pois não estão superadas as causas 
sociais que produzem e mantêm o analfabetismo.

U m a p o 1 í t i c a d e a 1 f a b et i z a ç ã o p o d e r á r e p r e s e n t a r 
um avanço em relação à situação atual se garantir 
investimentos significativos no ensino público, valorizar o 
magistério, criar mecanismos eficazes de cooperação entre as 
esferas de governo e os segmentos organizados da sociedade 
civil, e s t a be1ecend o a ço e s c ombi na d a s na e d uca ção bási ca d e 
crianças, Jovens e adultos.

U m a p o 1 í t i c a e d u c a c i o n a 1 d e s t a n a t u r e z a , c a p a z d e 
mo bi1 i za r rec ursos e ener g ias d e toda a s o c i ed a d e, só p o d e 
resultar de um amplo processo de discussão e participação, 
sem o que lhe faltará legitimidade social e base política de 
sust entação.

Com pro me te m o-no s a en v i d ar nossos es fo rço s d e 
P r o f i s s i o n a i s e c i d a d ã o s e m p r o 1 d a s s e g u i n t e s s o 1 u ç ó e s p a r a 
o s p r o b 1 e m a s d a a 1 f a b e t i z a ç ã o n o 13 r a s i 1 ”

A. PRIORIZAR A^EDUÇAGÃO BASICA EM UMA POLÍTICA NACIONAL DE 
COMBATE 2ÍJPÒBREZA,'PR0M0C&0 DA JUSTIÇA SOCIAL E DO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

A s o 1 u ç ã o d o s p r o b 1 e m a s e d u c a c i o n a i s n ã o r e s i d e

out r o

vemi ona i

equ i tat iva.
do analfabet i smo

Brasi1 requer, 
país ao 
superando 
d i st r i bui ção 
uma pol í t i ca 
que priorize

Há

m o s t r a d o q u e n e n h u m 
níve i s e1evados de 
t e n h a m c o n q u i s t a d o ,

o
J ust i ça soci a1, 
d e s i g u a 1 d a d e n a 

lado, exige 
P r o 1 on g a d a

e x c 1 u s i v a m e n t e n a e s c o 1 a 
P a í s d o mu ndo c o n tempo rá neo 
alfabetização sem que suas i 
s i m u 11 a n e a m e n t e , m e 1 h o r i a s 
de vida e uma distribuição 

0 e n f r e n t a m e n t o 
de um lado, 

d e s e n v o 1 v i m e n t o 
situação de

n o

A história tem 
i a 1 c a n ç o u 
popu1 açoes 

• ub st an c i a i s 
de renda mais 
consequente 
u m a p o 1 í t i c a g 1 o b a 1 q u e c o n d u z a 
econômico com 

a t u a 1 si t u a. ç ã o d e e x t r e m a 
de renda, bens e serviços? de 
educacional sistemática e de ação 

a u n i v e r s a 1 i z a ç ã o d o e n s i n o b á s i c o ..
décadas que leis e planos educac

reafirmando a prioridade do ensino básico. Quando se trata 
de implementar as políticas, porém, os governos têm optado 
por pr og ra ma s d e i mp a c t o pr op a g a n d í s t i c o q u e d ef i nem prazo s 
exíguos para ‘'erradicar o analfabetismo, ou então, 
d e s e n c a d e a r c a m p a n h a s e m e r g e n c i a i s de a 1 f a b e t i z a ç ã. o d e 
adultos. Essês ^^i^rtfroas vêm se mostrando ineficazes, pois 
são medidas desvinculadas de uma política global de



d e s e n v o 1 v i m e n t o q u e p r o m o v 'a a m <s 1 h o r i a d a s c o n d i ç o e s d e v i d a 
d a m a i o r i a d a p o p u 1 a ç ã o b r a s i 1 e i r a ..

Reafirmamos a necessidade de priorizar a educatão, 
e especialmente a educação básica, vinculando essa política 
a um conjunto de medidas que promovam a justiça social e o 
desenvolvimento econômico.

B . COMBATER O PRECONCEITO EM RELAÇÃO AO ANALFABETO E
O CONCEITO DE ALFABETIZAÇÃO

O conceito de
P r e c o n c e i t o s e i n c o r r e ç ó e s .. 
u n i a p e s s o a d e s q u a 1 i f i c a d a

a n a 1 F a b e t i s m o c a r r e g a consigo 
0 a n a 1 F a b e t o t e m s i d o visto c o m o 
para o exercício da cidadania.,

corno um mal a ser extirpado, sem que haja o reconhecimento 
d a s u a p a r t: i c i p a ç a o c o m o p e s s o a c o n s t i t u t i v a e c o n s t r u t o r a 
d a n o s s a s o c i e d a d e ..

P a r a s u p e r a r o p r e c o n c e i t o q u e c e r c a„ o a n a 1 f a b e t o, 
c> s p i'- o g r a m a s d e a 1 f a b e t i z a ç ã o d e v e m c 'iá hs^cl fe r á - 1 o c i d a d ã o 
P a r t i c i p a n t e d a s o c i e d a d e , p r o d u t o r d e c u 11 u r a e q u e , p o r 
sua condição de c lasse /^fo i vado do direito à aquisição 
dos códigos da leitura e escrita e de conhecimentos que

amp1 i am suas possi bi1 idades de part ici pação 
soc i al ..

Ei s t a r a 1 F a b e t i z a d o é i n t e g r a r à v i d a. d e q u a 1 q u e r 
cidadão a condição de leitor e escritor, bem como o acesso a 
o u t r o s c o n h e c i m e n t o s q u e a m p 1 i e m s u a i n s e r ç ã o c r í t i a e
part i c i pat i va na soc i edade ..

NesT~—Qeve-se superar o conceito restrito 
de que alfabetizado é "o indivíduo capaz de ler e escrever 
um bilhete simples''.. As políticas de alfabetização precisam 
e n v o 1 v e r a ç o e s p e r m a n e n t e s e s i s t e m á t i c a s r e 1 a c i o n a d a s a 
programas de educação básica, de maneira a garantir sua 
qualidade e evitar o perigo da regressão ao analfabetismo.

C. GARANTIR O DIREITO DE TODOS Ã ALFABETIZAÇÃO

c id adãos
A Constituição de 19 a j_s e g u r o u a todos os
o direito à. etf&ií-tfç ãti ba^ica'púb 1 i ca e gratuita.

i n d e p e n d e n t e m e n t e d a i d a d e .
É dever da União, Estados e Municípios garantir 

1 u g a r e p r o g r e s s ã o a t o d o s n a e s c o 1 a , b e m c o m o a s c o n d i ç: o e s 
P a r a sua p e r m a n e n cia n o s i s t e m a d e e n sino ..

Para tanto, faz-se necessário, além da oferta de 
en sino infan t i1 b ás i co p ara t od as as c r i an ç as, • amp1 i ar os 
s e r v i ç o s ac d u c^c i/;on a i s d e p r é - e s c: o 1 a e e d u c a ç a o -^Td e J o v e n s e 
a d u 11 os tWoVênyrnü noturno para o aluno trabalhador ..

Uma política de atendimento para todos requer a 
ampliação de vagas e distribuição de recursos para todas as 
■F a i x as etárias, sem d i s c r i m i n a ç ã o, c o m p 1 e m e n t a d a p o r 
P o 1 í t i c a s de F o r m a ç ã o, p e s q u i s a , p r o d u ç ã o d e m ater i a i s 
didáticos e de leitura que atendam a esta diversidade de 
o f e r t a s d e e n s i n o b á s i c o .



Um 
portanto, que 
integradas de 
adult os.

plano nacional de 
assegurar, no sistema

alFabet ização ter ia,
público de ensino, ações

educação pré-escolar i n-fant i 1 de Jovens e

<«) Consulta Regional da América Latina e Caribe 
preparatór ia à C o n f e r ê n c i a M u n d i a 1 s o b r e E d u c a ç ã o P a r a T o d o s 
(Quito, Equador, nov/dez. 1989).

D. AMPLIAR SUBSTANCIALMENTE OS RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO 
B4SICA

acesso à educação básica no 
substanc i a i s na amp1 i ação, 

r e d e f í s i c a d e e s c o Ias, n a 
■for maça o H/Tetuperaçao salarial do magistério, na pesquisa 
educacional, na elaboração de materiais didáticos, além de 
uma política de apoio ao estudante, com subsídios à 
alimentação, transporte e material escolar.

A Co n st i t ui çã o, qu e d e t e r m i na a vi n cu1 aç ão a o 
setor educacional da receita oriunda de impostos e 
transferências, estabelecendo um mínimo de 18% para a União 
e 25% para os Estados e Municípios e que diz que 50% desses 
recursos dever iam obrigatoriamente ser destinados ao ensino 
básico, não tem sido respeitada. Tampouco a lei que 
r e g u 1 a m e n t a o s a 1 á r i o - e d u c a ç ã o t e m s i d o o b s e r v a d a , p o i s; o s 
r ecur s o s d e1e o r i und o s d ev e r i a m ser a p 1 i c a d o s e xc1us i v a m e n te

A d e m o c r a t i z a ç ã o d o 
Brasil requer investimentos; 
m a n u t e n c ã o. e r e c u P e r a c a o d a

n o e n s i n o b ás i co, o q u e n ã o v e m o c o r r e n d o . F a z — s e ■. e n t ã o , 
urgente a correção das distorções existentes na ap 1 i cação 
das verbas destinadas á educação.

A i n d a q u e c o r r e t a m e n t e a p 1 i c a d o s , o s r e c u r s o s h o ...i e
constituciona1mente previstos são insuficientes frente às
necessi dades acumuladas. T o r n a - s e n e c e s s á r i o , p o r t a n t o ,

r igorosopúb1 i cos

desenvolver 
a educaç 
Pr odut o

uma
ão, atr
Interno

Nesse
1at i noamer i canos

a ç a o p e 1 o s |-> a í s e s

apoiamos a pos 
em Qu i t o(«) 
devedores 

d a d í vida 
b á s i c a.
poderes

de parte 
externa em

paises
ut i 1 i z
d e st i n a d os ao p a g am en t o
a 1f a be t iza ç ã o e ed u cação

Ex i g imos dos

a s s u m i d a p e 1 o s 
recomendar a 
dos recursos 
programas de

política de captação de novos recursos para
i bu i nd o -lhe um a p arce1 a m a is s i g ni f ic a t i v a d o 
B r u t o .
s e n t i d o

cumprimento da Constituição no tocante à aplicação da cota 
mínima do orçamento em educação nas três esferas de governo 
e no emprego de 50% dos recursos para a superação do 
analfabetismo e universalização do ensino básico.



E. VALORIZAR O MAGISTÉRIO, PROMOVER A FORMAÇÃO DOS 
EDUCADORES E A PESQUISA EM ALFABETIZAÇÃO

Os b a i xos sa 1 ár i os, as más c o n d i ç o es d e t r ab a 1 h o e 
a precária Formação do magistério constituem limitações 
objetivas à universalização do ensino básico no Brasil.,

des i g u a 1 d a d es ho j e 
Paí s, mediante o 
on a 1 q u e g a r a n t a o s 

compatíveis com a

elevar os padrões de remuneração do
as profundas
r e g i o e s d o

nac
i d a

assegurar 
gue incent 

uma. jornada de

um piso salarial 
c o n d i ç: o e s d i g nas 

d ade social efe s
necessári o 

d e carre i ra 
bem como
P r e p a r a ç ã o d e a u 1 a s

Faz-se urgent e 
mag i st ér i o e super ar 
existentes entre as 
est: abei ec i ment o de 
pr of es sores 
r esponsab i1 i 

é 
P er spect i va 
mag ist ér i o, 
períodos de

a o s p r o •(•' essor e s u m a 
e sua permanência no 
trabalho que con te m p1e 
e s t u d o, d e m a n e i r a a

de,

v i a b i 1 i z a r s u a a t u.a 1 i z a ç: ã o p e d a g ó g i c a. e f o r m a ç ã o e m s e r v i ç. o ..
A melhoria dos salários e condiçoes de trabalho 

d o s p r o f e s s o r e s é c o n d i ç ã o n e c e s s á r i a, p o r é m n ã o s u f i c i e n t e r 
para a melhoria do ensino básico, o que requer uma política 
permanente de Formação e aperfeiçoamento dós educadores.

Embora a legislação em vigor defina um mínimo para 
Formação do magistério em cursos de 2o,. grau, parcela 
significativa dos professores em exercício no país é 
constituída por leigos e, mesmo os professores habilitados 
a p r e s e n t a m u m a f' o r m a ç ã o e x t r e m a m e n t e p r e c á r i a .

Uma. política de formação dos educadores deveria, 
ampliar e qualificar os cursos de magistério de 2o. grau, 
e 1 e v a n d o a o f e r t a d e p r o f i s s i o n a. i s h a b i 1 i t a d o s e p r o p i c i a n d o 
a habilitação dos leigos que exercem o magistério.

As universidades são, em grande medida, 
r e s p o n s á v e i s p e 1 a m e 1 h o r i a d a f o r m a ç ã o d o mag i s t é r i o .. C a b e 
lhes assumir', com maior ênfase do que a atual, a pesquisa, de 
a 11 er n at i vas p ed ag óg i c as , d i vu 1 g ação de inovaç: o es , f or mação
d e n o v o s p r o f e s s o r e s , o f e r t a p r o g r a m a s d e a p e r f e i ç o a m e n t: o
d e p r o f e s s o r e s e m s e r v i ç o .

S ã o P a u 1 o , s e t e m h r o d e i 9 9 ‘ò

- ^7. s - 3



Fontes de Consulta
ANDE., Prioridades para a educação nacional. Sâo Paulo, 

mi meo, 1990.

CEDI. Analfabetismo no Brasil; Ano Internacional da 
Alfabetização; Dossiê de Imprensa 89/90. São Paulo. CEDI, 
1990.

C0MISS80 NACIONAL DO ANO INTERNACIONAL DA ALFABETIZAÇÃO.
Alfabetizar e Libertar. Brasília, nov. 1989. INs Boletim 
Articulação (21). São Luís, ASP/RAAB, 1990.

CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS. Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos. UNESCO, 1990.

FUNDAÇÃO EDUCAR. Erradicação do Analfabetismo: 1989—1999; 
Indicações Preliminares. Brasília, mar. 1989.

FLETCHER, P.R. & RIBEIRO, S.C. O ensino de primeiro grau no 
Brasil de hoje. Em Aberto, 6 (33), p.1-10. Brasil, ia, 
INEP, jan/mar 1987.

GETA. Resoluções do 2o. Encontro Estadual de Alfabetização.
Boletim do GETA (3). São Paulo, SETA, abr. 1990.
IBGE. Anuário Estatístico do Brasil, 1989.

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 1988.
STROMGUIST, N.P. & KOUANGA, N. Feasibility study for the 
creation o£ a world literacy center: a global response to a 
global problem. mimeo, 1990»

TEDESCO, J..C» et al . La ensenansa básica y el analfabetismo 
en America Latina y el Caribe. IN" Proyeto Principal de 
Educacion en America Latina y el Caribe. Boletin (20). 
S a n t i a g o , Chi 1 e , U N E S C 0 / 0 R E A L C , cl e n . 1989.

THE WORLD BANK., World Development Report 1990; World 
development indicators. Washington, USA, Ox-Ford 
U ni ver si ty Pres s, j u n. 1990.

UNICEF. Situação Mundial da Infância 1990. Brasil ia, 
UNICEE,1990.



CONGRESSO BRASILEIRO DE ALFABETIZAÇÃO - 14 a 15/09/90 

PAINEL-RELATOS DE EXPERIÊNCIAS DE ADULTOS - DIA 16 - 09 às 12 hs.

ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO DF (GTPA/DF) 

APRESENTAÇÃO DO GTPA/DF-GRUPO DE TRABALHO PR0-ALFABETIZAÇÃO DO DF

RESUMO: Trata-se do relato da experiência de alfabetização de jo 

vens e adultos no Distrito Federal, no período 1985/90, cuja es 

tratég ia político-pedagógica adotada tem envolvido órgãos públi 

cos, organizações populares, grêmios estudantis, organizações re_ 

ligiosas, sindicatos, empresas, organizações não governamentais 

(inclusive estrangeiras), universidade. Ta 1 estratégia contribui 

para a constituição em 20/outubro/89 do GTPA/DF - Grupo de Traba 

Iho Pró-alfabetização do DF, que no AIA/90, representa no DF o es 

forço organizado da sociedade civil, enquanto pressão junto ao ge_ 

verno do DF. Tendo como referencial a aprendizagem pela descober_ 

ta e reinventando o chamado "método" Paulo Freire, alguns aspec­

tos destacam-se como contribuição à reflexão pedagógica: a) a ob_ 

servação ao vivo e por vídeo-teipe como prática sistemática na 

formação do alfabetizados, inserida no processo de avaliação con_ 

tínua; b) a formação de consciência crítica como processo mútuo 

alfabetizando-alfabetizador; c) o conceito de alfabetização como 

processo na passagem da fase I para II do ensino supletivo no DF.
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